
MINI§TERIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÀO

Nome: CELESC DISTRIBUICAO S.A
CNPJ: 08.336.7831000í -90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrâr e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endeíeços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bP.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, deZl1ol2o14.
Emitida às 10:08:39 do dia 0210112024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 3010612024.
Código de controle da certidáo: 6080.0895.9323.3E69
Oualquer rasura ou emênda invalidará este documento.

2. constam nos sistemas da Procurador a-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, f,u com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisáo ludicial que detêrmina sua desconsideraçáo para fins de

certiÍicação da regulaÍidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

constam débitos administrados pela SecretaÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do art. í51 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código TributáÍio Nacional (CTN) ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certiícaçáo da regularidade flscal, ou ainda não vencidosi e

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matÍiz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paÍa
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta â ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFt'l e abÍange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991 .
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CERTIDÃO PoSITIVA DE DÉBITos ESTADUAIS coM EFEITo DE NEGATIVA

Nome (Íazão social)

CNPJ/CPT:

CELESC DISTRIBUICAO S.A

08.336.783/0001-90

Ressalvando o diÍeito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a seÍ apuradas, é certiÍicado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado, relativas a05 tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela SecretaÍia de Estado da Fazenda.

Dispositivo tegâl:
Número da certidão:
Deta de emissão:
Validade (Leinr 3938/66, Art. 1S8):

L€ine 3938/55, An. 154

230140341014373
14l12l202310:10r50
11l06lZ0Z4

A autenticidadê dêstà certidão deveíá sêÍ confirmada nà página da sêcíet.riâ dê Ertado da Faz€ndâ nâ lnternet, no endêreço
http://www.seí.sc.gov.br
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Voltar lmorimir

G/|^IXA
cAtxA ECoNôMrcA FEDERAL

Certificado de Regularidadc d,r
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

08.336.783l0001-90

CELESC DISTRIBUICAO S A

AV ITAMARATI 160 BLOCOS A1 81 E 82 / ITACORUBI / FLORIANOPOUS / SC
/ 88034-900

A Caixâ Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - F,GTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

V dlidadet26/ t2/2023 a 24/0t12O24

CertiÍicação Número: 20?3 t226O9Q47677 57 37 04

Informação obtida em OZ/Oll2O24 15:36:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de ãutenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:
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PODER JUDICIARIO
JUSTIÇÀ DO TRÀBÀLHO

CERT]DÃO

Nome: CELESC DISTRIBUICAO
CNPJ: 08.336 .783l0001- 90
Certidão n". 4027 42 / 2A24
Expedição: 02/0L/2024, às
Validade : 30/A6/2024 - LBo
de sua expediÇão.

POSTTIVÀ DE DÉBTTOS TRÀBÀLHISTÀS
COM EFEITO DE NEGÀTIVÀ

S .I, (MATRIZ E FILIAIS)

15:56:49
(cento e oiEenta) dias, contados da data

certif ica-se que cErrEsc DrsrRrBUrcÀo s.À (r.rÀTRrz E FrrJrÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' O I . 3 3 6 . ? 8 3 / O O O 1- 9 O , coNsTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigaÇõês estabelecidas no (s) processo (s) abaixo, com débito
garant.ido ou exigibilidade suspensa:
0002242-54.20!3.5.1-2.0011 - TRT 12' Região * (1. vÀRÀ Do TRÀBÀLIÍO DE RIO
DO SUIJ )

0000799-21.20L5.5.12.00L4 - TRT 12Â Rêgião * (2. vÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE
FÍJORIÀNóPOLI S )

0001402-94.2015.5.12.0014 - TRT 12' Região * (2. vÀRÀ DO TRÀBÀÍJHO DE
FLORIÀNóPOLIS)
* Débit.o garantido por depósiLo, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
Total de procêsaos: 3.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho. acrescentados pelas Leis ns.o L2.44O/zOfL e
13.467 /2017, e no Ato OL/2022 da Cc.rT, de 21 de janeiro d,e 2022.
os dados consEantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aLesta a empresa em relação
a todos os seus estabe Iec imentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
Int.ernet (http: / /www. tst . jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMÀçÃO TMPORTÀ!flIE
À Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, s 2o, da Consof j-dação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CpF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a cert.idão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

DÍlwida§ e aligestÔes: cnat ot st . r Lrs. b!'



garantidos por
suficientes ou,
sua recuperaÇão

PODER Ji]DIClÀRIO
JUSTIÇA DC TRÀBALHO

depósíto, bloqueio de numerário, penhora de bens
ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a
judicial, de acordo com a Lei lt.LoL/20o5.
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CELESC DISTRIBUICAO S.A

CPF/CNPJ: 08.336.783/0001 -90

Certifica-se que, cm consulta aos sistcmas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregcdoria-Geral da União, NÀO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos tetmos da legislação vigente, os refefidos csdastros consolidam informações prestadas pelos enles
públicos, de todos os Poderes e esleras de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobrc o a damenlo dos processos adminisÍralivos de rcsponsabilização
de efites ptivados no Poder Execulivo Fedcrul.

O Cadqstro Naciortol de Emlrresas Puni.las (CNEPI spresetta a rclação de empresas que solreram qualquer das punições
previstas na Lei nu 12.846,Q013 (Lei Ánlicorrupção).

O Cadastro de Entidades Ptbqdas se Fins LucrqÍitos lupedidos (CEPIM) qpresenla a relação de entidades pritatlas sem

Jins lucralfuos que esÍão irnpedidas de celebrar novos contênios, coníralos de rcpqsse oa lermos.le parceria com a
Ádministração Pública Federal, emfunção de irregula dades ndo resolvidas em convênios, contalos de rcpasse oa temos
d e p arce ú a fi rmad o s anteionfl ente.

Certidão emitida às l6:15:53 do dia 0210112024 , com validade até o dia 0110212024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: IPfBkoVT3nCaBWNsg4cl

Qualquer rasura ou emenda invalidará esle documenlo.

111

O Cadsslro Nacional de Emoresas Inidôneas e Susoensas íCEISI dpresehla a rclação de empresas e pessoas fisicas que
sofreram sanções que implicaram a reslrição de participar de licilações ou de celebrar conÍraÍos com a Admirristrqçõo
Pública
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Celesc Distribuição S. A.
CNPJ: 08.336.783/000 1 -90
lnscr. Est.: 255266626
NIRE: 42300030759
Avenida ltamarati, í60 ltacorubi Blocos A1 , Bl e 82
Florianópolis - Santa Catarina - Brasil
CEP: 88034-900
E-mail: celesc@celesc.com.br
Website : http://www.celesc.com.br
Fones: (048) 3231.5000/3231.6000
FAX: (048) 3231.6530

ESTATUTO SOCIAL

Atualizado de acordo com alterações
aprovadas pela Assembléia Geral
Extraordinária, realizada em 0911212013
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ESTATUTO SOCIAL

CAP]TULO I

Da Denominação, Organização, Sede, Duração e Objeto

Artigo ío - A CELESC DISTRIBUIçÃO S.4., constituída por Escritura Pública lavrada
no 30 Ofício de Notas da Comarca de Florianópolis - Santa Catarina, (Cartório Silva
Jardim),à fls.145 à 1 54, livro ne 2C3, em 29 de setembro de 2006, conforme
autonzado pela Lei Estadual ns 13,.570, de 23 de novembro de 2005, é uma
sociedade por ações, constituÍda sob a forma de subsidiária integral, que se regerá
pelo presente estatuto e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Artigo 20 - A Companhia tem sede na cidade de Florianópolis, que é o seu foro
jurídico, com endereço à Avenida ltamarati, 160 - Bairro ltacorubi, Blocos A1, 81, 82,
Florianópolis - Santa Catarina - Brasil, CEP: 88034-900.

Artigo 3" - A Companhia tem por objetivo: I - executar a política de energia formulada
pelo Governo do Estado de Santa Catarina; ll - realizar êstudos, pesquisas e
levantamentos sócio-econômicos, com vistas ao fornecimento de energia, em
articulação com os órgãos governamentais ou privados próprios; lll - planejar,
projetar, construir e explorar sistemas de transformação, distribuição e
comercialização de energia elétrica, bem como serviços correlatos; lV - operar os
sistemas diretamente, através de subsidiárias, empresas associadas ou em
cooperação; V - cobrar tarifas ou taxas correspondentes ao fornecimento de energia
elétrica, e; Vl - desenvolver, isoladamente ou em parceria com empresas públicas ou
privadas, empreendimentos de distribuição e comercialização de energia elétrica, e
infra-êstrutura de serviços públicos.

§1o - A Companhia poderá, ainda, explorar outras atividades afins e correlatas, que
sejam complementares ou que possam interessar, direta ou indiretamente aos
objetivos sociais;

§2o - A Companhia poderá participar de empreendimentos de entidades públicas ou
particulares, bem como com estas celebrar convênios, ajustes ou contratos de
colaboração ou assistência técnica, e novos negócios que visem à elaboração de
estudos, à execução de planos e programas de desenvolvimento econômico e a
implantação de atividades que se relacionem com os serviços pertinentes aos seus
objetivos, inclusive mediante remuneração.

CAPíTULO II
Do capital e das Ações

Artigo 5'- O Capital Social da Conpanhia é de R$'l .053.589.576,90 (um bilhâo,
cinqüenta e três milhôes, quinhentos e oitenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis

§»

Artigo 4o - O prazo de duração da Cornpanhia é indeterminado.
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reais e noventa centavos), representado por 630.000.000 (seiscentos e trinta milhões)
de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

§1o - A Companhia pode emitir títulos múltiplos representativos de ações.

§2" - A Companhia poderá comprar as próprias ações, para eÍeito de cancelamento,
permanência em tesouraria ou poster or alienação, nos termos da legislação em vigor
e normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.

§3'- Nos termos da legislação em vigor, a Companhia poderá manter suas ações em
contas de depósito, em nome dos respectivos titulares, nas instituições Íinanceiras
que designar, sem emissão de certificados, obedecidas as normas vigentes. No caso
de conversão em açôes escriturais, a lnstituiçâo Financeira depositária poderá cobrar
do acionista custo do serviço de transferência da propriedade, observados os limites
fixados pela Comissão de Valores Mobiliários.

Artigo 60 - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deliberações das
Assembléias Gerais.

Artigo 70 - Em caso de aumento de capital, os acionistas terão direito de preferência
para subscrição de ações correspondentes ao aumento na proporçâo de número de
ações que já possuíam, na forma da legislação das sociedades por ações.

Artigo 8o - As açôes são indivisíveis perante a Companhia e poderão ser transferidas,
obedecidas às normas legais, mediante termo no livro próprio.

CAPíTULO III
Das Assembléias Gerais

Artigo 90 - A Centrais Eletricas de Santa Catarina S.4., CELESC - na qualidade de
Acionista Único da Companhia, detém plenos poderes para decidir sobre todos os
negócios relativos ao objeto social da Companhia e adotar as resoluções que julgar
necessárias à defesa dos seus interesses e ao seu desenvolvimento, devendo reunir-
se, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses do ano, para os fins
previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que necessário, observadas em sua
convocação, instalação e deliberações as prescrições legais pertinentes.

CAPíTULO IV
Da Administração

Artigo 10 - A Companhia será;adminrstrada e fiscalizada, pelos seguintes órgãos: I -
Conselho de Administração, órgão colegiado de funçôes deliberativas, com as
atribuições previstas na lei, sem prejuízo daquelas estabelecidas neste Estatuto; ll -
Diretoria Executiva, e; lll - Conselho Fiscal.
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§1o - A estrutura e a composição do Conselho de Administração, da Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal da Subsidiária lntegral Celesc Distribuição S.A., serão
constitu ídos, obrigatoriamente, pelos membros efetivos e suplentes eleitos para o
Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal das Centrais
Elétricas de Santa Catarina S.4..

Artigo 1í - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva, na administração
da Companhia das suas controladas, subsidiárias ou consórcios dos quais a
Companhia venha a participar, direta ou indiretamente, deverão observar o disposto
no Plano Diretor das Centrais Eletricas de Santa Catarina S.A. e nos Contratos de
Gestão, aprovados pelo Conselho de Administração.

sEÇÃo I

Do Conselho de Administração

Artigo 12 - O Conselho de Administração compor-se-á de'13 (treze) membros, todos
eles brasileiros, eleitos pela Assembléia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo,
obedecido o seguinte:

l- No mínimo, 20% (vinte por cento) dos Conselheiros deverão ser classificados
como "Conselheiros lndependentes", tal como definido no Regulamento de Práticas
Diferenciadas de Governança Corporativa NÍvel 2 e expressamente declarados como
tais na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como
independentes os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§
40 e 50 e artigo 239 da Lei 6.404176.

ll - assegurar-se-á a participação dos empregados da Companhia, sendo o respectivo
representante escolhido por voto direto dos empregados, em processo eletivo a ser
definido pela Diretoria Executiva;

lll - assegurar-se-á a participação dos acionistas minoritários na forma da legislação
das Sociedades por ações;

lV - caberá ao Acionista Majoritário a indicação das vagas restantes, conforme
dispõe a Lei Estadual ne 13.570, de 23 de novembro de 2005 e seus anexos.

§íe - O mandato dos membros do Conselho de Administração é de I (um) ano,
permitida a reeleição.

§2o - Nos casos de vacância ou renúncia de qualquer membro do Conselho de
Administração, convocar-se-á Assembléia Geral para a eleição do substituto. Até que

§2o- E vedada a remuneração dos membros do Conselho de Administração da
Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal da Companhia que integrem os órgãos da
administração da acionista controladora Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A.
("Celesc S.A").



o substituto seja eleito, poderá o Conselho de Administraçáo indicar membro para
ocupar, interinamente, a vaga existente. O substituto eleito permanecerá no cargo
pelo prazo de mandato dos substituído.

§3" - Os membros serão investidos nos seus cargos mediante termo lavrado e
assinado em Iivro próprio.

Artigo 13 - Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições que a lei
lhe reserva privativamente, a fixação da orientação geral dos negócios da
Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte, bem como o
controle superior da Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer
parte), por meio de diretrizes fundarnentais de administração, pela fiscalização da
observância das diretrizes por ele fixadas, acompanhamento da execução dos
programas aprovados e verificação dos resultados obtidos.

§1q - No exercício de suas atribuições cabe, também, ao Conselho de Administração:

l- eleger e destituir os Diretores, fixando-lhes os poderes, limites de alçada,
atribuições e a forma pela qual representaráo a Companhia, suas subsidiárias,
controladas ou consórcios que fizer parte, observadas as disposições legais e as do
presente Estatuto;

ll -aprovar e revisar o Plano Diretor e os Contratos de Gestão, Orçamento Anual,
tanto da Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte nos
termos do presente estatuto;

lll- deliberar sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

lV - deliberar previamente sobre os atos ou contratos envolvendo a Companhia, suas
subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte quando o valor em questão for
igual ou superior a R$10.000,000,00 (dez milhões de reais);

V - deliberar sobre a realização de operaçôes financeiras mediante da emissão de
títulos, notas promissórias ou outros papéis aceitos no mercado de capitais, nacional
ou internacional;

Vl - deliberar sobre a emissão de debêntures,
societária;

nos termos do disposto na lei

Vll - autorizar a participação pela Companhia em outras sociedades, ou consórcios, a
constituição pela Companhia de or.ttras sociedades, a aquisição, bem como a
alienação ou transferência, a qualquer título de bens do ativo permanente, de açôes
ou quotas de outras sociedades detidas pela Companhia;

Vlll - deliberar sobre a constituição de ônus sobre bens do ativo permanente da
Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórctos que fizer parte, a constituição
de ônus reais, bem como a prestação pela Companhia suas subsidiárias, controladas
e consórcios que fizer parte, de garantias, fianças, caução ou avais, quando de valor
superior a R$10.000.000,00 (dez milhôes de reais);

§
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lX - deliberar previamente sobre a celebração ou alteraçâo de atos, contratos ou
negócios de qualquer natureza entre, de um lado, a Companhia e de outro, partes
Relacionadas, bem como sobre a renúncia de quaisquer direitos ou montantes a que
a Companhia faça jus nos termos de qualquer Negócio com Partes Relacionadas ou
de qualquer lei ou regulamento aplicável.

X - A aprovação ou alteração de qualquer Negócio com Partes Relactonadas ou a
renúncia de quaisquer direitos ou montantes a que a Companhia faça jus nos termos
de qualquer Negócio com Partes Relacionadas ou de qualquer lei ou regulamento
aplicável, envolvendo valor igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de
reais), estará condicionada, ainda, à apresentação ao Conselho de Administração de
laudo de avaliação elaborado por empresa de auditoria com notória especialização a
ser contratado pela companhia, confirmando que tal ato está sendo realizado
estritamente em bases de mercado;

Xl - escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, suas subsidiárias,
controladas e consórcios que fizer parte, valendo-se, para tanto, das empresas de
notória especialização em auditoria e autorizadas pela Comissão de Valores
Mobiliários a auditar companhias abertas;

Xll - atribuir, do montante fixado pela Assembléia Geral, os honorários a cada um dos
membros da Diretoria, observados os respectivos Contratos de Gestão;

Xlll - aprovar o plano de cargos e salários da Companhia;

XIV - autorizar quaisquer reformulaçôes, alteraçóes ou aditamentos de acordos de
acionistas de sociedades das quais a sociedade participe e, ainda, aprovar a
celebração de novos acordos que contemplem matérias desta natureza;

XV - aprovar e fixar as orientações de voto nas assembléias gerais ou reuniões de
sócios, conforme o caso, das controladas, subsidiárias e dos consórcios de que
participe a companhia e deliberar sobre a indicação da Diretoria que representará a
Companhia nas assembléias ou reuniôes.

XVI - fiscalizar a gestâo dos Diretores, podendo examinar a qualquer tempo os livros
e papéis da Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte e
solicitar informações sobre negócios celebrados ou em via de celebraçáo, e quaisquer
outros atos;

XVlll - autorizar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a instauração de
procedimento administrativo licitatório de dispensa ou inexigibilidade de licitação, e as
contratações correspondentes, de valor igual ou superior a R$500.000,00 (quinhentos
mil reais);

XIX - autorizar a aquisição de açóes de emissão da própria Companhia para
permanência em tesouraria;

§
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XX - autorizar a
escriturais;

contratação de instituiçâo financeira administradora de açÕes

XXI - autorizar o pagamento de dividendos semestrais e/ou períodos intermediários
em qualquer exercÍcio, bem como o pagamento de juros sobre o capital próprio;

XXII - constituir comitês especializados, além de adotar para seu funcionamento
Regimento lnterno editado em consonância com as prescrições deste Estatuto;

XXlll - acompanhar as atividades de auditoria interna, que será subordinada
administrativamente à Presidência da companhia, e se reportará também ao Comitê
Jurídico e de Auditoria; e

XXIV - deliberar sobre os casos omissos no Estatuto

§2o - Dependerão de "quorum" qualificado as deliberações do Conselho de
Administração relativas às matérias constantes dos incisos I a Xll do parágrafo
anterior, para as quais será necessário o voto favorável de 2/3 (dois terços) da
totalidade dos membros do Conselho de Administração.

sEÇÃo il
Da Diretoria

Artigo 14 - A Companhia terá uma Diretoria Executiva composta de 07 (sete)
membros, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele
destituíveis a qualquer tempo, sendo 01 (um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de
Planejamento e Controle lnterno; C1 (um) Diretor de Finanças e Relações com
lnvestidores; 01(um) Diretor de Gestão Corporativa, 0í (um) Diretor Comercial, 01
(um) Diretor de Distribuição e 01 (um) Diretor de Assuntos Regulatórios e Jurídicos .

§1o - Compete ao Diretor Presidente convocar as reuniões de Diretoria, presidi-las, e
dirigir os respectivos trabalhos. Não atingido o consenso, o Diretor Presidente emitirá
voto de qualidade.

§2o - As reuniôes da Diretoria Executiva se instalarão com a maioria de seus
membros. As deliberaçôes adotadas pela Diretoria Executiva em reunião serão
registradas em atas e lavradas em livro próprio, sendo consideradas válidas para a
Companhia quando adotadas por maioria dos presentes;

§3" - Cada Diretor deverá cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos: (i) ter
experiência na administração de empresa que atue nos mesmos setores da
Companhia ou em empresas de porte similar ou na administração publica; e (ii) ter
curso superior completo .

Artigo 15 - O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, podendo ser reeleita.

Parágrafo Unico - Terminado o ptazo do respectivo mandato, os Diretores

§
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Artigo 16- A investidura em cargo de Diretoria far-se-á mediante termo lavrado em
livro próprio, assinado pelo Direto' eleito e pelo Presidente do Conselho de
Administração.

Artigo 17 - A Companhia será representada, em conjunto, pelo Diretor Presidente e
por um Diretor, para execução dos seguintes atos, ressalvada a necessidade de
prévia autorização do Conselho de Administração para as hipóteses previstas no
presente Estatuto:

ll - constituição de procuradores "ad-juditia" e "ad-negotia", especificando no
instrumento os atos ou operações que poderão ser praticados e a duração do
mandato, ressalvando o judicial que poderá ser por prazo indeterminado.

lll - emissão, saque, ressaque, endosso, aceite e aval de notas promissórias, letras de
câmbio, cheques e outros títulos e contÍatos de qualquer natureza que onerem ou
gravem o patrimônio da Companhia.

§1o - Na ausência do Diretor Presidente, o mesmo será substituído pelo Diretor que
vier a ser por ele designado. Os demais Diretores substitu ir-se-ão mútua e
cumulativamente no desempenho de suas funções na ocorrência de ausências ou
impedimentos temporários.

§2o - Ocorrendo vacância do cargo de Diretor Presidente, o Conselho de
Administração deverá proceder à nova eleição. Ocorrendo vaga nos demais cargos
de Diretor, caberá ao Conselho de Administração decidir pelo exercício de cargo
cumulativo entre os Diretores remanescentes ou por nova eleição de Diretor para
preenchimento do cargo vacante.

§3o - Assinará em conjunto com o Diretor Presidente, o Diretor da área respectiva a
que o assunto se referir.

§4o - Poderá a Diretoria, mediante proposição do Diretor interessado, conferir
delegação de poderes para aprovação e assinatura de documentos e/ou contratos.

§5o - O compromisso assumido pelos Diretores perante a Companhia e perante as
Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A., mediante Contrato de Gestâo e
Resultados, é de natureza pessoal e acompanha o exercício do mandato, cessando
com o término deste, por qualquer motivo.

Artigo 18 - À Diretoria Executiva compete: a gestão estratégica dos negócios da
Companhia, incluindo, nesta menção, todos os controles sobre a gestão operacional
das subsidiárias, controladas ou consórcios que a Companhia fizer parte, observados,
para tanto, o Plano Diretor da Companhia e os Contratos de Gestão, cabendo à
Diretoria:

permanecerão nos seus cargos até a posse de seus sucessoÍes.

| - assinatura de documentos, contratos, escrituras e todo e qualquer ato que envolva
direitos ou obrigações da Companhia:
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ll - executar as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho de Administração,
cumprindo as determinações legais;

lll - executar e propor planos, prograntas e orçamentos

lll- elaborar e executar o Plano Diret:r da Companhia e os Contratos de Gestáo, nos
termos previstos neste Estatuto;

lV - apresentar ao Conselho de Administração relação das atividades da Companhia,
suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte, acompanhado das
demonstrações financeiras, do parecer do Conselho Fiscal e parecer dos Auditores
lndependentes;

V - criar empregos públicos em comissão, em consonância com Plano de Ocupação
de Cargos e Empregos Públicos, previamente definido pelo Conselho de
Administração, no qual constem requisitos mínimos obrigatórios para ocupação das
vagas. Para criação dos empregos será necessária, também, autorização prévia do
Conselho de Administração;

Vl - decidir sobre a criação e extinção de cargos e funçôes;

Vll - aprovar a política salarial da Companhia, suas subsidiárias, controladas e
consórcios que fizer parte;

Vlll - dispor sobre a estrulura e organização em geral da Companhia, suas
subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte;

lX - firmar, com o Conselho de Administração, Contrato de Gestão e Resultados,
cumprindo e fazendo cumprir o aludido contrato no âmbito da Companhia, suas
subsidiárias, controladas e consórcios que Íizer parte.

Artigo í9 - Compete ao Diretor Presidente dirigir todos os negócios e a
Administração geral da Companhia e suas subsidiarias, controladas e consórcios que
vier a fazer parte, promover o desenvolvimento e a execução da estratégia
corporativa, exercer as demais atribuições que lhe foram conferidas por este estatuto
pelo Conselho de Administração, bem como representar a Companhia, ativa e
passivamente, em juízo e fora dele, e inclusive perante as autoridades e órgãos
públicos, em conjunto com outro DiretoÍ, conforme estabelecido neste Estatuto e,
ainda, privativamente:

l- opor veto fundamentado às deliberações da Diretoria, no melhor interesse da
Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte, submetendo-
o à apreciação do Conselho de Administração;

Distribuiçáo S.A.

l- administrar os negócios da Companhia e praticar, para tanto, todos os atos
necessários ou convenientes, ressal,rados aqueles que, por força de lei, ou deste
Estatuto, sejam de competência privativa da Assembléia Geral ou do Conselho de
Admin istração;
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ll - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

lll - supervisionar, por intermédio dos Diretores, as atividades de todas as áreas da
Companhia, suas subsidiárias, controladas e consórcios que fizer parte;

lV - designar empregados para ocuparem funções de cheÍia constantes da estrutura
básica, tanto para as unidades centralizadas como para as descentralizadas,
indicados pelos Diretores das respectivas áreas;

V - planejar, superintender e administrar todas as atividades estratégicas e
institucionais da Companhia, e subsidiárias, inclusive supervisionando a elaboração e
execução do Contrato de Gestão pelos demais Diretores.

Artigo 2í - Compete ao Diretor de Finanças e Relações com lnvestidores planejar,
superintender e administrar as atividades econômicas e financeiras da Companhia e
suas Subsidiárias e Controladas,dirigir e coordenar as atividades de captação de
recursos e controladoria, bem como ter sob sua guarda e responsabilidade os valores
da companhia, representando a companhia perante o mercado, investidores e
Comissão de Valores Mobiliários.

Artigo 22 - Compete ao Diretor de Gestão Corporativa, dirigir, definir políticas e
liderar as atividades de suprimentos, infraestrutura, logística administrativa, gerir os
processos e sistemas de gestão organizacional, , definir a política de recursos
humanos, orientando e promovendo sua aplicação na Companhia e subsidiárias
integrais, sempre em harmonia com o Planejamento Estratégico da Companhia e das
subsidiarias integrais.

Artigo 23 - Compete ao Diretor Comercial, sempre em harmonia com o Planejamento
Estratégico da Companhia e das subsidiarias integrais, planejar superintender e
administrar a gestão comercial relacionada com a compra e venda de energia elétrica
e com a prestação de serviços comerciais de distribuição e demais atividades
pertinentes a área.

Artigo 24 - Competê ao Diretor de Distribuição dirigir o negócio de distribuição de
energia elétrica, aprovar a elaboração e aplicação das políticas e procedimentos de
atendimento técnico aos consumidores, responder pelo planejamento, operação e
manutenção do sistema elétrico, engenharia e gestão de ativos da companhia e suas
controladas, observados os padrões adequados de rentabilidade empresarial e os
padrões de qualidade definidos pelo Poder Concedente; competindoJhe, ainda,
pÍopor e gerir os investimentos relacionados com o negócio de distribuição de energia
da companhia e suas controladas;

Artigo 20- Compete ao Diretor de Planejamento e Controle lnterno, planejar, as
atividades de desenvolvimento empresarial, analisar os resultados da companhia e
das subsidiárias comparativamente com o Contrato de Gestão e respectivos
orçamentos, a fim de elaborar relatórios analÍticos para o Diretor Presidente e o
Conselho de Administração bem como coordenar as atividades de Controle lnterno.
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Artigo 25 - Compete ao Diretor de Assuntos Regulatórios e Jurídicos dirigir e liderar a
gestão regulatória, incluindo o acompanhamento das atualizações de regulamentação
do setor elétrico, nas áreas de atuar;ão da companhia, ou seja, temas regulatórios
relacionados com distribuição, geraçáo ou transmissão de energia elétrica. Compete
ainda planejar, superintender e administrar todas as atividades jurídicas, representar a
companhia ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, promover a defesa
dos interesses da Companhia, em qualquer matéria jurídica, assistir a Diretoria
Executiva e demais áreas da companhia nas relações político-institucionais da
administração com organismos governamentais e privados.

AÉigo 26 - O Conselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros efetivos e
respectivos suplentes, acionistas ou não, com curso superior, ou que tenham
exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de Administrador de Companhia
ou de Conselheiro Fiscal, eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária,
podendo ser reeleitos.

Parágrafo Único -Os membros, efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da
Companhia, serão, obrigatoriamente, os mesmos membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal das Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CELESC.

Artigo 27 - O Conselho Fiscal terá as atribuições previstas na Lei das Sociedades por
Ações e seu funcionamento será permanente.

Artigo 28 - No caso de renúncia, falecimento ou impedimento, será o membro do
Conselho Fiscal substituÍdo pelo suplente respectivo.

Artigo 29 - E vedada a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia
que integrem os órgãos de administração das Centrais Elétricas de Santa Catarina
S.A. . CELESC.

CAPíTULO V
Do Exercício Social, das Demonstrações Financeiras e da Destinação dos

Lucros

AÉigo 30 - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano e
obedecerá, quanto às demonstrações financeiras, aos preceitos da legislação federal
sobre energia elétrica, à legislação sobre as sociedades por açôes e ao presente
Estatuto.

§1'- A Companhia poderá levantar balanço semestral.

sEçÃo [l
CONSELHO FISCAL
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§2o - O Conselho de Administração poderá declarar dividendo à conta do lucro
apurado no balanço semestral.

§3o - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, levantar
balanço em períodos menores e distribuir dividendos intermediários, observadas as
disposições legais.

Artigo 31 - Apurado o resultadq será promovida a sua distribuição, de acordo com
deliberações da Assembléia competente, obedecidos os critérios da legislação em
vigor.

§1" - Do lucro líquido do exercício serão destinados: i) 25% (vinte e cinco por cento)
para pagamento de dividendos obrigatórios aos acionistas, calculados na Íorma da lei,
podendo ser imputados a esse, o pagamento de juros sobre o capital próprio, se
houver; ii) 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinado à composição da
reserva legal até atingir 20% (vinte por cento) do capital social.

§2'- O saldo poderá ser transportado para o exercício seguinte ou receber outra
destinação determinada pela Assembléia Geral, conforme legislação específica.

Artigo 32 - O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da
Assembléia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em
qualquer caso, dentro do exercício social.

Artigo 33 - Os Administradores sornente farão jus à participação nos lucros do
exercício social em que for atribuÍdo aos acionistas o dividendo obrigatório.

CAPíTULO VI
Da Modificação do Capital Social

Artigo 34- O Capital Social poderá ser aumentado por deliberação da Assembléia
Geral Extraordinária convocada para decidir sobre a reforma do Estatuto Social.

Parágrafo Único: O Conselho Fiscal deverá ser obrigatoriamente ouvido antes da
Deliberação sobre o aumento do Capital Social.

CAPíTULO VIt
Da Liquidação, Dissolução e Extinção da Companhia

Artigo 35 - A liquidação, dissolução e extinção da Companhia processar-se-á em
conformidade com a Lei vigente, cabendo à Assembléia Geral dispor sobre as
providências necessárias.

Celesc
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CAPITULO VIII
Das Disposições Transitórias

Artigo 37 - Os Membros do Conselho Fiscal eleitos para o mandato 2011 a 2O12 na
Assembléia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 201 1, permanecerão no
exercício do cargo até a realizaçâo da Assembléia Geral Ordinária de 2012, quando
serão eleitos os novos conselheiros.

Parágrafo Unico - O parágrafo único do artigo 28 e o artigo 31 do presente Estatuto
somente produzirão seus efeitos a partir da eleiçáo dos Conselheiros Fiscais na
Assembléia Geral Ordinária de 2012.

CAPíTULO IX
Das Disposiçôes Gerâis

Artigo 38- Os empregados da Companhia seráo contratados sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Artigo 39- Os Diretores da Companhia deverão, antes de assumir os cargos
respectivos, e ao seu término, apresentar declaração de bens.

Artigo 40 - Não poderão contratar serviços ou obras, ou comerciar sob qualquer
modalidade com a Companhia, quaisquer empresas ou sociedades de que sejam
sócios ou acionistas majoritários ou ocupem cargos de direção, controle ou
administração, os seus Diretores e membros do Conselho Fiscal e ainda os seus
empregados, salvo casos especiais, com expressa autorização da Assembléia Geral.

Artigo 41 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os
dispositivos da Lei das Sociedades por Ações.

A LT E RA ç Ó E,S ESTAT U T Á RI A S

A redação do Estatuto Social, no seu iexto básico, foi aprovada pela Assembleia Geral
Extraordinária de 29.09.2006. Posteriormente, ocorreram as seguinÍes modificações:

1. A Assembléia Geral Extraordinária de 28.09.2007 aprovou a alteração do artigo 5",
que dispôe sobre a composição do capital social.

§;
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Artigo 36 - Os Dispostos no lnciso le Parágrafo 10 do artigo 10, e demais
dispositivos no estatuto que recepcionam o Conselho de Administração entre os
órgão de administração na Celesc Distribuição S.A., somente entrarão em vigor a
partir da Assembléia Geral Ordinária de 30 de abril de 2012, quando forem eleitos os
novos Conselheiros de Administração da Celesc S.A. e da Celesc Distribuição S.A.
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2. A Assembléia Geral Ertraordinária de 02.03.2009 aprovou as alterações do aftigo 19o,
aftigo 27", exclusão do artigo 29o, e renumeraçáo dos demais aftigos, que dispõe sobre a
composição da diretoria executiva.

4. A Assembleia Geral Ertraordinária de 09.12.13 aprovou a alteraçáo dos segurntes

3. A Assembleia Geral Extraordinária de 19.01.2012 aprovou a alteração dos artigos: 1 -
SuósfiÍu,7 a palavra Empresa por Companhia em todo o Estatuto. 2 - Excluir o At7. 70 e seu
parágrafo único e renumerar os subseqúenÍes - escrituraçáo títulos e ações feita atraves dos
Bancos de forma eletrônica. 3 - Adequar a redação do artigo 10 (renumerado para go),

junção com o 10 incluindo o termo acionsta único da Ce/esc S.Á, e exclusão dos aiigos 11 ,

12, 13, 14, 15, 16 e 17, com renumeraçâo dos subseqüenÍes - a competência da assembléia
de acionistas e demais dlsposrúvos de instalação já está prevista na Lei das S. Ás. e no
Estatuto da Holding. 4 - Adequar a redação do afligo 18 (enumerado 10) para incluir o
Conselho de Administração entre os órgãos de administraçáo da companhia. 5 - lncluir
parágrafo 1o e 2o no aftigo 10 renumerado - os órgãos de administração e fiscal serâo
composÍos pelos mesmos membros da Celesc S.A. (holding); e incluir parágrafo 2o, sem
direito a remuneraçáo pelo exercício cumulativo nas subsldÉr,as. 6 - Novo aftigo 11, incluir
observância ao plano diretor e contrato de gesÍáo dos órgãos de administraçáo e subsrdranas-
7 - Criar nova seçáo incluindo Conselho de Administração, novos arts. 12 e 73 e seus
drsposrívos que regulamentam o funcionamento e a competéncia do mesmo. I - Nova
redação aftigo 19 (renumerado para 14) com nova redação redefinindo as diretorias. O
parágrafo único passa a ser o 1" e incluh mais dois parágrafos. 9 - nova redaçáo aftigos 20 e
21 - renumerados os arÍs. 15 e 16 - substituição do diretor presidente pelo presidente do
conselho de administração na assinatura termo de posse da Dhetoria. 10 - adequar redação
do aft. 22 (renumerado para 17) substlu/r assembléia geral por conselho de administraçáo e
no parágrafo 4o adequar redação para excluir previa autorizaçáo da assembléia geral;
exclusão do parágrafo 5o e renumeração dos suóseqüentes; adequar redação do parágrafo 6o
( renumerado) para excluir Ass. Geral e tncluir contrato de gestão. 11 - lncluir nova redação
do art. 24 (renumerado 18) para dispor sobre gestão estratégica e etc. na competéncia da
diretoria; excluir o ai. 26 e seu parágrafo único. 12 - Alterar redação do inciso lll do aft. 24
(renumerado 18) para incluir plano diretor, contrato de gestão e orçamento anual. 13 - Nova
redação do lnciso lV do aft. 24 (renumerado 18) para subsÍÍur7 Áss. Geral por conselho de
administração, subsidiarias, consórcios e controladas 14 - Novo inciso V para incluir na
competência da diretoria criar empregos públicos em comissão e demais disposições; nova
redação do inciso Vl (Vll renumerado) ampliar competéncia para aprovar política salarial nas
subsidrárias, controladas e etc.. 15 - inctuit novo inciso lX no aft. 18 renumerado, para criar
contrato de gestão entre os órgãos de gestão da empresa. 16 - Alterar a redação do artigo 25
(renumerado 19) para atualizar compelência do diretor presidente, exclusão do inciso l,
renumerar os subseqüenÍes e adequar as suas redações com avanços de governança. 17 -
Artigos 26 a 29 (renumerados 20,21,22 e 23) e 24,25 e 26 definição de competências
diretorias. 18 - Artigo 30 (renumerado 27) - os membros do Conselho Fiscal, titulares e
suplentes, sáo os mesmos da Celesc S.A. 19 - Anigo 31 (renumerado 28) adequar redaçào -
funcionamento conselho fiscal será permanente. 20 - excluir art. 33 criar novo arligo (30)
vedando remuneração para o conselho fiscal. 21 - Adequar as redações dos parágrafos 2o e
3o do artigo 34 (renumerado 31), para subsÍltur? assembléia geral por conselho de
administraÇão. 22 - Criar capitulo Vlll - das disposlÇões transitórias, incluir novos artigos 37 e
38 e seu parágrafo único - eficácia retida ate a AGO/2012 do lnciso I e Parágrafo 1" do anigo
10, e demais dlsposltiyos no estatuto que recepcionam o Conselho de Administração e dos
artigos 27 e 30 sobre o novo Conselho Fiscal. 23 - Excluir aiigo 40 - já estão previstos no
estatuto da Celesc S.A. (holding) Cons. fulonetário Nacional, CVM, regulamento do Nivel 2 e
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. 24 - readequar redação do artigo 42
(renumerado 40) substituir dhetores por administradores.
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Florianópolis, 09 de dezembro de 20'l 3.

Pedro Bittencourt Neto
Presidente do Conselho da Administração
da CELESC S.A.

artigos:. Artigo 14 - Ajuste na estrutura organizacional da companhia de acordo com o plano
de Eficiência operacional com diminuiçáo do número de Diretorias .Atiigo 20 - Ajuste na
competência da Diretoia de Planejamento e controle lnterno. Artigo 21 - Definição da
Competência da Diretoria de Finanças e Re/ações Com lnvestidores. Atiigo 22 - efuste na
competência da Diretoia de Gestáo corporativa. Artigo 23 - Ajuste na competéncia da
Diretoria comercial. Artigo 25 - Definição da competência da Diretoria de Ássunfos
Regulatórios e Jurídicos.

Cleverson Siewert
Presidente da CELESC S.A.


